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g) Promover a dimensão coletiva dos instrumentos de 
regulação do trabalho:

27) Fixar um prazo razoável para efeitos de adesão 
individual dos trabalhadores a convenções coletivas de 
trabalho e estabelecer uma duração máxima para a vigência 
dessa adesão.

Eixo III — Reforçar os meios e instrumentos públicos 
de regulação das relações laborais

h) Reforçar os meios e instrumentos da Autoridade para 
as Condições de Trabalho:

28) Concluir os processos de recrutamento em curso e 
lançar, depois de concluídos, um novo reforço para apro-
ximar o número de inspetores de trabalho ao rácio reco-
mendado pela Organização Internacional do Trabalho, 
tendo em conta a evolução prevista do quadro inspetivo 
nos próximos anos;

29) Criar uma previsão legal que garanta que o número 
efetivo de inspetores a prestar serviço corresponde aos 
indicadores adequados para uma cobertura eficaz das ne-
cessidades inspetivas;

30) Reforçar os quadros técnicos da Autoridade para 
as Condições de Trabalho, nomeadamente na área da Se-
gurança e Saúde no Trabalho e na análise de processos 
contraordenacionais;

31) Reforçar a capacidade dos sistemas de informação 
para efeitos de fiscalização através de uma articulação 
estreita entre a Autoridade para as Condições do Traba-
lho, o Instituto da Segurança Social, I. P., e a Autoridade 
Tributária e Aduaneira;

32) Promover a modernização e desmaterialização dos 
sistemas de informação da Autoridade para as Condições de 
Trabalho, configurando o portal do serviço como canal pri-
vilegiado de comunicação com os cidadãos e as empresas;

33) Integrar, de modo expresso, na orgânica da Autori-
dade para as Condições de Trabalho, o combate à precarie-
dade laboral como uma das suas atribuições e estabelecer 
mecanismos de auscultação dos parceiros sociais para a 
elaboração dos planos de atividade da Autoridade para as 
Condições de Trabalho;

i) Reforçar o papel da Administração do Trabalho na 
mediação e conciliação:

34) Reforçar os meios humanos da Administração do 
Trabalho, com a criação, na dependência da Direção -Geral 
do Emprego e das Relações de Trabalho, uma unidade 
de apoio à conciliação e mediação das relações laborais;

j) Simplificar e modernizar os procedimentos de comu-
nicação relativos aos contratos de trabalho:

35) Promover a desmaterialização do contrato de tra-
balho sujeito a forma especial e admitir por vontade das 
partes, a possibilidade de aplicação de idêntico regime de 
desmaterialização à celebração do contrato de trabalho 
sem termo;

36) Iniciar o desenvolvimento, no prazo de 6 meses, de 
uma plataforma única de comunicação à Segurança Social 
e ao Fundo de Compensação do Trabalho.

3 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 4 de junho de 
2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da 
Costa.

111400071 

 FINANÇAS E TRABALHO, SOLIDARIEDADE 
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 160/2018
de 6 de junho

No desenvolvimento da linha de orientação adotada 
no Programa do XXI Governo Constitucional de reforço 
das políticas sociais dirigidas às famílias, o Governo, em 
2017, no âmbito do subsistema de proteção familiar deu 
início a um processo de convergência gradual e equi-
tativa do valor do abono de família de que beneficiam 
as crianças entre os 12 e os 36 meses, com o valor que 
é atribuído às crianças até 12 meses, de forma que, em 
2019, o valor seja o mesmo, dentro de cada escalão de 
rendimentos.

Nesse contexto, a presente portaria procede à atualiza-
ção anual dos valores das prestações familiares para o ano 
de 2018, de modo a reforçar em termos reais a proteção 
garantida às famílias portuguesas para qualquer uma das 
prestações e respetivos escalões considerados e prossegue 
o processo de convergência do valor do abono de família 
relativamente às crianças até 36 meses.

As majorações em função de situações de monoparen-
talidade e para as famílias mais numerosas são igualmente 
atualizados tendo por referência os valores fixados para o 
abono de família para crianças e jovens.

Procede -se também à atualização do abono de fa-
mília pré -natal, da bonificação por deficiência, do 
subsídio por assistência de terceira pessoa e do subsídio 
de funeral.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 14.º e no ar-

tigo 18.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 2/2016, de 6 de janeiro e 
pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

Manda o Governo, pelos Ministros das Finanças e do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — A presente portaria atualiza os montantes do abono 
de família para crianças e jovens, do abono de família pré-
-natal, e respetivas majorações e do subsídio de funeral, 
regulados pelo Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 133/2012, de 27 de junho, 
e alterado pelo Decreto -Lei n.º 2/2016, de 6 de janeiro, e 
pela Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro.

2 — A presente portaria atualiza, ainda, os montantes 
da bonificação por deficiência, do abono de família para 
crianças e jovens e do subsídio por assistência de terceira 
pessoa, regulados pelo Decreto -Lei n.º 133 -B/97, de 30 de 
maio, alterado pelos Decretos -Leis n.os 248/99, de 2 de ju-
lho, 341/99, de 25 de agosto, 250/2001, de 21 de setembro, 
e 176/2003, de 2 de agosto, pela Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, e pelos Decretos -Leis n.os 25/2017, de 3 de 
março e 126 -A/2017, de 6 de outubro, e pelo Decreto -Lei 
n.º 160/80, de 27 de maio, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 133 -C/97, de 30 de maio, 265/99, de 14 de julho e 
126 -A/2017, de 6 de outubro.
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Artigo 2.º
Prestações por encargos familiares

1 — Os montantes mensais do abono de família para 
crianças e jovens, previsto na alínea a) do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 176/2003, de 2 de agosto, são os seguintes:

a) Em relação ao 1.º escalão de rendimentos:
i) € 148,32, para crianças com idade igual ou inferior 

a 12 meses;
ii) € 91,99, para crianças e jovens com idade superior 

a 12 meses e igual ou inferior a 36 meses, até 30 de junho 
de 2018;

iii) € 110,77, para crianças e jovens com idade superior 
a 12 meses e igual ou inferior a 36 meses, a partir de 1 de 
julho de 2018;

iv) € 37,08, para crianças e jovens com idade superior 
a 36 meses.

b) Em relação ao 2.º escalão de rendimentos:
i) € 122,43, para crianças com idade igual ou inferior 

a 12 meses;
ii) € 75,93, para crianças e jovens com idade superior 

a 12 meses e igual ou inferior a 36 meses, até 30 de junho 
de 2018;

iii) € 91,43, para crianças e jovens com idade superior 
a 12 meses e igual ou inferior a 36 meses, a partir de 1 de 
julho de 2018;

iv) € 30,61, para crianças e jovens com idade superior 
a 36 meses.

c) Em relação ao 3.º escalão de rendimentos:
i) € 96,32, para crianças com idade igual ou inferior a 

12 meses;
ii) € 61,53, para crianças e jovens com idade superior 

a 12 meses e igual ou inferior a 36 meses, até 30 de junho 
de 2018;

iii) € 73,12, para crianças e jovens com idade superior 
a 12 meses e igual ou inferior a 36 meses, a partir de 1 de 
julho de 2018;

iv) € 27,71, para crianças e jovens com idade superior 
a 36 meses.

d) Em relação ao 4.º escalão de rendimentos:
i) € 28,61, para crianças com idade igual ou inferior a 

36 meses, até 30 de junho de 2018;
ii) € 38,31, para crianças com idade igual ou inferior a 

36 meses, a partir de 1 de julho de 2018.

2 — Os montantes mensais do abono de família pré-
-natal previsto na alínea b) do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2003, de 2 de agosto, são os seguintes:

a) € 148,32, em relação ao 1.º escalão de rendimentos;
b) € 122,43, em relação ao 2.º escalão de rendimentos;
c) € 96,32, em relação ao 3.º escalão de rendimentos.

3 — O montante do subsídio de funeral, previsto na 
alínea d) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 
2 de agosto, é de € 217,72.

Artigo 3.º
Majorações do abono de família para crianças

e jovens do segundo titular e seguintes

Os montantes mensais da majoração do abono de família 
para crianças e jovens nas famílias mais numerosas têm 

por referência os valores desta prestação fixados no artigo 
anterior e são, consoante o caso, os seguintes:

a) Para criança com idade entre os 12 meses e os 
36 meses, inclusive, e inserida em agregados familiares 
com dois titulares de abono nas condições previstas no 
n.º 1 do artigo 14.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 
2 de agosto:

€ 37,08, em relação ao 1.º escalão de rendimentos;
€ 30,61, em relação ao 2.º escalão de rendimentos;
€ 27,71, em relação ao 3.º escalão de rendimentos.

b) Para criança com idade entre os 12 meses e os 
36 meses, inclusive, e inserida em agregados familiares 
com mais de dois titulares de abono nas condições previstas 
no n.º 1 do artigo 14.º -A do Decreto -Lei n.º 176/2003, de 
2 de agosto:

€ 74,16, em relação ao 1.º escalão de rendimentos;
€ 61,22, em relação ao 2.º escalão de rendimentos;
€ 55,42, em relação ao 3.º escalão de rendimentos.

Artigo 4.º

Majorações do abono de família para crianças e jovens
e do abono de família pré -natal

nas situações de monoparentalidade

1 — O montante mensal da majoração do abono de 
família para crianças e jovens nas situações de mono-
parentalidade corresponde à aplicação de 35 % sobre os 
valores da prestação fixados no n.º 1 do artigo 2.º, bem 
como sobre os valores das majorações e da bonificação 
por deficiência que lhe acresçam.

2 — O montante mensal da majoração do abono de 
família pré -natal nas situações de monoparentalidade cor-
responde à aplicação de 35 % sobre os valores do abono 
fixados no n.º 2 do artigo 2.º

Artigo 5.º

Prestações por deficiência e dependência

1 — Os montantes mensais da bonificação por deficiên-
cia e do subsídio por assistência de terceira pessoa, previs-
tos, respetivamente, nos artigos 7.º e 10.º do Decreto -Lei 
n.º 133 -B/97, de 30 de maio, são os seguintes:

a) A bonificação por deficiência é:
i) € 62,37, para titulares até aos 14 anos;
ii) € 90,84, para titulares dos 14 aos 18 anos;
iii) €121,60, para titulares dos 18 aos 24 anos.

b) O subsídio por assistência de terceira pessoa 
é € 108,68.

2 — Os montantes mensais da bonificação por deficiên-
cia e do subsídio por assistência de terceira pessoa, no 
âmbito do regime não contributivo, previstos no Decreto-
-Lei n.º 160/80, de 27 de maio, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 133 -C/97, de 30 de maio, são de igual 
valor ao fixado no número anterior para as correspondentes 
prestações.

Artigo 6.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 62/2017, de 9 de fevereiro.
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Artigo 7.º

Produção de efeitos

A presente portaria produz efeitos a partir de 1 de ja-
neiro de 2018.

O Ministro das Finanças, Mário José Gomes de Frei-
tas Centeno, em 30 de maio de 2018. — O Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, José António 
Fonseca Vieira da Silva, em 28 de dezembro de 2017.

111398323 

 JUSTIÇA E SAÚDE

Portaria n.º 161/2018
de 6 de junho

A Portaria n.º 270/2009, de 17 de março, fixou os marca-
dores de ADN a integrar a base de dados de perfis de ADN, 
ao abrigo da Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro, que aprovou 
a criação de uma base de dados de perfis de ADN para fins 
de identificação civil e criminal. Este diploma estabeleceu 
os princípios de criação e manutenção da base de dados de 
perfis de ADN, regulando a recolha, tratamento e conserva-
ção de amostras de células humanas, a respetiva análise e 
obtenção de perfis de ADN, a metodologia de comparação 
de perfis de ADN, extraídos das amostras, bem como o tra-
tamento e conservação da respetiva informação em ficheiro 
informático, sendo expressamente proibida a utilização, 
análise e tratamento de qualquer tipo de informação obtida 
a partir da análise das amostras para finalidades diferen-
tes das de identificação civil e de investigação criminal.

De acordo com a Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro, 
a análise das amostras restringe -se apenas àqueles mar-
cadores de ADN que sejam absolutamente necessários à 
identificação do seu titular para os exclusivos fins de iden-
tificação civil e de investigação criminal, não permitindo 
a obtenção de informações de saúde ou de características 
hereditárias específicas, designando -se, abreviadamente, 
por ADN não codificante.

Além disso, o Regulamento de funcionamento da base 
de dados de perfis de ADN prevê que no caso de algum dos 
marcadores de ADN revelar informação relativa à saúde ou 
a características hereditárias específicas, esse marcador é 
excluído dos perfis de ADN incluídos na base de dados e 
deixa de ser estudado nas amostras a analisar posteriormente.

A fixação dos marcadores de ADN pela Portaria 
n.º 270/2009, de 17 de março, teve em consideração a 
Resolução do Conselho de 25 de junho de 2001 — 2001/
C 187/01, mas também os marcadores utilizados pela IN-
TERPOL e pela comunidade científica internacional.

Considerando o facto de ter sido aprovada a Resolu-
ção do Conselho de 30 de novembro de 2009 — 2009/
C 296/01, relativa ao intercâmbio de resultados de análises 
de ADN, que veio acrescentar novos marcadores à atual 
Série Normalizada Europeia (European Standard Set), bem 
como o desenvolvimento de novos sistemas multiplex, já 
validados pela comunidade científica internacional, que 
incluíram os novos marcadores, importa atualizar a lista de 
marcadores de ADN a integrar na base de dados de perfis 
de ADN. Tal atualização é fundamental para não se perder 
informação e para aumentar o poder de discriminação face 
ao aumento do número de perfis de ADN existentes nas 
bases de dados de perfis de ADN europeias, diminuindo a 
hipótese da existência de situações de falsas coincidências.

Determina a Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro, que os 
marcadores de ADN a integrar no ficheiro de perfis de 
ADN são fixados, após parecer da Comissão Nacional de 
Proteção de Dados, por portaria conjunta dos membros do 
Governo responsáveis pelas áreas da justiça e da saúde, 
de acordo com as normas internacionais e o conhecimento 
científico sobre a matéria. Importa, pois, dar cumprimento 
a tal determinação legal, fixando novos marcadores, o que 
se faz nos termos deste diploma.

Os novos marcadores a integrar no ficheiro de perfis de 
ADN satisfazem os requisitos previstos para a sua escolha, 
nomeadamente por não constituírem ADN codificante, pelo 
que as regiões de ADN em análise e as técnicas utilizadas 
não poderão retirar quaisquer informações que excedam 
os limites impostos pela Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Proteção de Dados.
Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da 

Saúde, ao abrigo do disposto n.º 2 do artigo 12.º da Lei 
n.º 5/2008, de 12 de fevereiro, o seguinte:

Artigo 1.º
São fixados os seguintes marcadores de ADN a integrar 

no ficheiro de perfis de ADN constante da base de dados de 
perfis de ADN para fins de identificação civil e criminal, 
criada pela Lei n.º 5/2008, de 12 de fevereiro:

a) De inserção obrigatória:
vWA;
THO1;
D21S11;
FGA;
D8S1179;
D3S1358;
D18S51;
Amelogenina;
b) De inserção complementar:
TPOX;
CSF1P0;
D13S317;
D7S820;
D5S818;
D16S539;
D2S1338;
D19S433;
Penta D;
Penta E;
FES;
F13A1;
F13B;
SE33;
CD4;
GABA;
D1S1656;
D2S441;
D10S1248;
D12S391;
D22S1045.

Artigo 2.º
É revogada a Portaria n.º 270/2009, de 17 de março.
A Ministra da Justiça, Francisca Eugénia da Silva Dias 

Van Dunem, em 24 de maio de 2018. — O Ministro da 
Saúde, Adalberto Campos Fernandes, em 29 de maio de 
2018.

111389187 


